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Gestão do conhecimento no Supremo 
Tribunal Federal: uma reflexão sobre as 
práticas identificadas na criação, utilização e 
disseminação do conhecimento com foco 
nas ações da Biblioteca Ministro Victor 
Nunes Leal 
Talita Daemon James  
Lucylene Valério Rocha  
Aborda as práticas de gestão do conhecimento realizadas no 
Supremo Tribunal Federal no tocante à valorização do capital 
intelectual, por meio dos programas de capacitação e 
treinamento, bem como apresenta a criação de Grupos de 
Trabalho e sua atuação na Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal, 
visando o envolvimento da equipe, melhoria da comunicação 
interna e outros benefícios da gestão do conhecimento. 
Exemplifica, a partir dos resultados obtidos em cada Grupo de 
Trabalho, as melhorias nos processos para o Tribunal, biblioteca 
e equipe.  
Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal (Brasil) - Gestão do 
conhecimento. 
 
Knowledge management at Brazilian 
Supreme Court: a reflexion on the practices 
identified creating, using and disseminating 
knowledge, focusing on the actions of 
Minister Victor Nunes Leal Library 
It addresses the practices on knowledge management 
performed at Brazilian Supreme Court related with the 
valorization of intelectual capital, through the capacitation and 
training programs, as well as presents the creation and 
performance of Working Groups at Minister Victor Nunes Leal 
Library, aiming team involvement, internal communication 
improvement and other  benefits of knowledge management.  It  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exemplifies, from the results obtained in each of the Working 
Groups, the advantages of these processes to the court, library 
and team. 
Keywords: Brazilian Supreme Court - Knowledge management. 
1 INTRODUÇÃO 
Desde as primeiras civilizações até os dias atuais o homem e a sociedade vêm 
evoluindo e criando novos comportamentos, costumes e tradições. Algumas mudanças 
surgiram em virtude da necessidade do homem se adaptar ao ambiente. Outras 
mudanças foram provocadas por aquele na tentativa de buscar novas experiências e 
conquistas.  
Ao longo de toda a existência da humanidade pode-se perceber que o 
homem e a natureza são mutáveis. Nesse contexto, Andrade (2012) salienta que a 
transformação da sociedade mudou a forma de pensar das organizações. Resumindo 
o que o autor expõe sobre os modelos de sociedade, ele destaca que a tecnologia e 
a informação são os maiores pilares da sociedade da informação e conhecimento. No 
entanto, observa-se que, tanto na era da economia de subsistência quanto na era 
tecnológica, o homem precisou desenvolver métodos para garantir sua sobrevivência 
ou para atender suas expectativas e anseios.  
O fato é que o conhecimento sempre existiu em todas as épocas. No entanto, 
a literatura sobre gestão do conhecimento nos revela que o conhecimento passou a 
ser considerado um recurso essencial da economia. 
Em relação aos modelos de sociedade e especialmente à era do 
conhecimento, Rosini e Palmisano (2008, p. 112) explicam que: 
Na era do conhecimento busca-se o “homem global”, o homem integrado. A 
ponte da gestão do conhecimento se dá, justamente, pela cultura organizacional. 
A mudança se dá conforme a necessidade da competição no mercado, numa 
visão sempre de curto prazo. Em contrapartida, cada vez mais esse tipo de 
profissional é exigido em seu entendimento do negócio, sua visão da 
concorrência e seu conhecimento da tecnologia disponível. O poder do 
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conhecimento das pessoas vem ultrapassando a força bruta das coisas, é o 
capital intelectual.  
Segundo Andrade (2012) o conhecimento vem como instrumento 
individualizado, próprio de cada pessoa, construindo a sociedade do 
conhecimento, onde trabalhar com as informações e transformá-las em ações 
concretas passou a ser o grande diferencial competitivo.  
Nessa temática, este trabalho vem trazer algumas reflexões sobre a importância 
da gestão do conhecimento para o sucesso das organizações, bem como apresentar 
algumas ações de gestão de conhecimento no Supremo Tribunal Federal (STF) no 
tocante à valorização do capital humano, por meio dos programas de capacitação e 
treinamento. Destaca ainda algumas práticas para a produção, disseminação e 
utilização do conhecimento na Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal.  
2 A GESTÃO DO CONHECIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES 
Iniciamos a reflexão sobre a importância da gestão do conhecimento para as 
organizações com as considerações de Wada (2012, p. 2) que salienta que: 
Dados, informações e conhecimentos sempre existiram em todas as organizações, 
sejam elas do primeiro, segundo ou terceiro setor. O que há de novo nesse 
processo é entender o conhecimento como capital intelectual ativo das instituições. 
Saber geri-lo, conservá-lo, disseminá-lo, combiná-lo, criar e aplicar o conhecimento 
é fundamental para obter sustentabilidade e vantagem competitiva, por meio de 
melhorias, inovação e aumentando a qualidade de vida das pessoas, nesse mundo 
de constantes mudanças.   
A autora explica que transformar o conhecimento tácito em conhecimento 
explícito só é possível com o gerenciamento do capital intelectual coletivo, e que para 
isso é necessário a gestão do conhecimento. 
Segundo Reis (2006), o conhecimento, assim como a informação, não tem 
valor a menos que seja aplicado a decisões e ações no momento certo. A autora 
ressalta que a organização já possui boa parte do conhecimento que precisa para se 
manter, todavia, é necessário que o conhecimento esteja estruturado de forma 
adequada para torná-lo acessível. 
Nesse mesmo sentido, Rosini e Palmisano (2008) salientam que nas 
organizações o conhecimento se encontra não apenas nos documentos, bases de 
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dados e sistemas de informação, mas também nos processos de negócios, nas 
práticas dos grupos e na experiência acumulada pelas pessoas. 
Para Figueiredo (2005), o conhecimento dos funcionários é o recurso mais 
valioso das empresas e, segundo o autor, a gestão do conhecimento surgiu como 
uma ferramenta para que as empresas encontrassem as melhores maneiras de 
mobilizar e alavancar o conhecimento individual, para que este pudesse se tornar parte 
integrante do conhecimento organizacional. 
Edvinsson e Malone (apud Oliveira e Beuren 1998) mencionam que existem 
duas formas básicas para se caracterizar o capital intelectual: o capital humano e o 
capital estrutural. Conforme esses mesmos autores, capital humano é o conjunto de 
conhecimentos, qualificações e habilidades de cada pessoa. Capital estrutural é a 
infraestrutura da organização que dá apoio ao capital humano. 
Como podemos verificar, o conhecimento possui várias características e a 
gestão do conhecimento existe para que as empresas possam promover a criação, o 
acesso, a disseminação e o uso do conhecimento. Figueiredo (2005, p. 45) explica 
que a gestão do conhecimento pode:  
[…] ajudar a sedimentar a memória da empresa, criar instrumentos de prontidão às 
respostas (internas e externas), fortalecer processos produtivos, melhorar serviços e 
produtos oferecidos, tornar o compartilhamento de informações e conhecimentos 
mais dinâmico, na velocidade que a empresa necessita, alavancar a inovação e a 
gestão competitiva, operar de modo otimizado, encurtar o tempo de 
desenvolvimento de produtos e de respostas aos clientes e mercado em geral.  
Dentre os métodos existentes para introduzir práticas de gestão do 
conhecimento nas organizações, todos possuem peculiaridades na aplicação. Cabe à 
organização analisar e identificar qual é o método mais apropriado. De acordo com 
Figueiredo (2005, p. 5):  
Um programa de gestão do conhecimento consiste da adoção generalizada (dentro 
do escopo de abrangência) de um conjunto de medidas, posturas, condutas, 
processos, ferramentas e procedimentos, com objetivo da introdução, mobilização e 
institucionalização de práticas e iniciativas de gestão do conhecimento, que, geridas 
adequadamente em uma organização, devem criar, multiplicar e otimizar o uso 
efetivo do conhecimento útil para obtenção de resultados alvos. Um programa de 
gestão do conhecimento é um empreendimento organizado e pode resultar na 
criação de uma empresa nova, fundamentalmente baseada no conhecimento e na 
experiência. 
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Angelis (2011, p. 141), em seu estudo sobre o uso do método Organizational 
Knowledge Assessment (OKA) na gestão do conhecimento, destaca que:  
O KMAT  tem como seções: cria, identifica, coleciona, adapta, organiza, aplica, 1
compartilha; enquanto o DGC  apresenta as seguintes: obtenha, utilize, aprenda, 2
contribua, avalie, construa e mantenha, descarte. Apesar dos métodos KMAT e DGC 
compararem atividades de GC internamente e externamente e possuírem métodos 
para rápida avaliação da prática corrente, eles não medem o conhecimento 
verdadeiro da organização. 
Na opinião do autor o método OKA é mais completo e eficiente, por estar 
apoiado nas perspectivas: pessoas, processos e sistemas. 
 Outra abordagem eficaz na implantação de um programa de gestão do 
conhecimento é apresentada por Figueiredo (2005), que sugere a adoção de esforços 
estratégicos específicos a fim de atingir macroalvos do conhecimento. Segundo o 
autor, a ideia de trabalhar com esforços de gestão do conhecimento surgiu a partir da 
constatação da ampla área de influência e de cobertura da gestão do conhecimento. O 
autor menciona também alguns esforços estratégicos de gestão do conhecimento, 
entre eles: Gestão de Pessoas, Gestão de Processos, Gestão de Tecnologia, Gestão 
do Capital Intelectual, Gestão de Inovação e Qualidade e Gestão de Responsabilidade 
Social. 
 Passaremos a descrever algumas ações e iniciativas de gestão do 
conhecimento identificadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF). 
3 GESTÃO DO CONHECIMENTO NO STF  
O Supremo Tribunal Federal  é o órgão de cúpula do Poder Judiciário, e a ele 3
compete, precipuamente, a guarda da Constituição, conforme definido no art. 102 da 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988). 
 Knowledge Management Assessment Tool (KMAT).1
 Diagnóstico da Gestão do Conhecimento (DGC).2
 Informações retiradas da página do Supremo Tribunal Federal na internet: http://www.stf.jus.br/3
sobreostf/institucional/. Acesso em: 10 abril. 2017.
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Entre suas principais atribuições está a de julgar a ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, a arguição de descumprimento de 
preceito fundamental decorrente da própria Constituição e a extradição solicitada por 
Estado estrangeiro. 
Embora não exista um programa de gestão do conhecimento estabelecido no 
STF, algumas ações setoriais são executadas com o propósito de identificar e 
disseminar o conhecimento. Haja vista a criação do link “Transparência”, disponível no 
portal do Tribunal, criado pela Resolução 425, de 15 de abril de 2010 , que 4
considerou a necessidade de padronizar a apresentação das informações, de modo a 
lhes conferir inteligibilidade e comparabilidade em benefício da eficácia do controle 
social sobre os gastos públicos, bem como permitir a construção de indicadores de 
eficiência. No portal foram incluídas informações relacionadas a competência do 
Tribunal, sua estrutura funcional e composição, além da agenda do seu Presidente e 
dos demais ministros e acesso rápido ao portal institucional do STF. 
Conforme mencionado por Figueiredo (2005), a Gestão de Processos é um 
dos esforços estratégicos de gestão do conhecimento. Nesse sentido, destacamos a 
implantação do modelo de Gestão por Processos pela Assessoria de Gestão 
Estratégica do STF, em 2012. Na ocasião, foi elaborada a “cadeia de valor” da 
instituição para enxergar os macroprocessos, dando início ao mapeamento integral do 
Tribunal. 
Landi e Rabelo (2014) relatam que o primeiro passo na implantação do 
modelo no STF foi a realização de um workshop de gestão por processos. Foi 
realizado também um treinamento sobre o tema, com a finalidade de promover solidez 
na aprendizagem. Os autores explicam que o planejamento e a realização do curso 
foram baseados em atividades voltadas à construção coletiva do conhecimento, 
atrelando-as ao trabalho diário do Tribunal, tanto da ótica do estudo e reconhecimento 
da realidade do STF, quanto da proposição de melhorias e mudanças organizacionais 
efetivas. 
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO425-2010.PDF. Acesso em: 22 4
maio 2017.
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Na gestão de processos do STF os participantes tiveram a oportunidade de 
refletir sobre as questões organizacionais. Os resultados desse modelo implantado 
foram percebidos por meio da identificação, validação e implementação das melhorias. 
Landi e Rabelo (2014, p. 5) salientam que: 
O STF deu um passo importantíssimo ao implementar a gestão por processos. O 
melhor indicador é a satisfação das áreas parceiras e que já implementaram um 
número considerável de melhorias, pois, além de cumprir com a primeira fase 
do projeto, já estão inseridas em discussões para implementarem outras 
melhorias, ou seja, o ciclo de melhoria contínua está consolidado e gerando 
resultados efetivos para o tribunal e para a sociedade. 
Outro aspecto que deve ser enfatizado é a preocupação com a capacitação e 
treinamento dos servidores no Tribunal. De acordo com Decenzo, Robbins e Verhulst 
(2015), o objetivo do treinamento e desenvolvimento é ter profissionais competentes e 
adaptados com as habilidades, conhecimentos e competências atualizadas e 
necessárias para executar seu trabalho com mais êxito.  
Segundo Wada (2012), o desenvolvimento de competências vem, a cada dia, 
ganhando mais importância no mundo organizacional. É fundamental estimular, motivar 
e desenvolver as habilidades e criatividade das pessoas. O treinamento e a 
capacitação são ferramentas que podem despertar atitudes empreendedoras. 
Considerando a importância da capacitação e a valorização do capital 
intelectual na gestão do conhecimento, mencionaremos a seguir os programas de 
capacitação dos servidores e gestores do Tribunal, desenvolvidos pela Secretaria de 
Gestão de Pessoas do STF. 
3.1 PROGRAMA DE AMBIENTAÇÃO 
O programa de ambientação é voltado para os novos servidores. Visa a 
adaptação destes ao Tribunal e o dimensionamento da importância de seu papel na 
instituição. Os objetivos são: promover a integração dos novos servidores; apresentar o 
Tribunal (competências, estrutura e trâmite processual); e tratar dos direitos e deveres 
do servidor. 
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3.2  PROGRAMAS: “BOLSA DE ESTUDO DE PÓS-GRADUAÇÃO” e “BOLSA DE ESTUDO 
DE LÍNGUA ESTRANGEIRA” 
O Programa de bolsa de estudo de pós-graduação é regulamentado pela 
Instrução Normativa nº 202, de 29 de outubro de 2015 . O Programa de bolsa de 5
estudo de língua estrangeira é regulamentado pela Instrução Normativa nº 217, de 10 
de novembro de 2016 . Ambos possuem o mesmo objetivo: incentivar o 6
aprimoramento do servidor, de modo a contribuir com o seu desenvolvimento e a 
possibilitar a aplicação do conhecimento adquirido no Tribunal. 
3.3 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO GERENCIAL - PDG 
O Programa de Desenvolvimento Gerencial, regulamentado pela Instrução 
Normativa nº 175, de 30 de maio de 2014 , em atendimento ao disposto na Lei nº 7
11.416, de 15 de dezembro de 2006, é um conjunto de ações de capacitação que 
tem por objetivo qualificar os titulares de funções de confiança ou cargos em comissão 
de natureza gerencial, proporcionando aos gestores constante atualização do 
conhecimento. 
3.4 PROGRAMA DE AVALIAÇÃO GERENCIAL POR COMPETÊNCIAS DO STF - PROLÍDER 
Instituído pela Resolução nº 582, de 23 de junho de 2016 , e regulamentado 8
pela Instrução Normativa nº 212, 24 de junho de 2016 , o Programa de Avaliação 9
Gerencial por Competências do STF – Prolíder, contribui para o desenvolvimento 
contínuo dos servidores que desempenham atividade gerencial. A finalidade do 
programa é: mapear, avaliar, orientar e aprimorar as competências comportamentais 
dos gestores do Tribunal, considerando que dentre as competências do líder está a 
gestão do desenvolvimento profissional, que propicia o aprimoramento do desempenho 
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/INSTRUCAONORMATIVA202-2015.PDF 5
Acesso em: 11 abril 2017.
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/INSTRUCAONORMATIVA217-2016.PDF 6
Acesso em: 12 abril 2017.
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/INSTRUCAONORMATIVA175-2014.PDF 7
Acesso em: 12 abril 2017.
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/RESOLUCAO582-2016.PDF Acesso em: 12 8
abril 2017.
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/INSTRUCAONORMATIVA212-2016.PDF 9
Acesso em: 12 abril 2017.
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do servidor por meio de oportunidades de aprendizagem contínua e compartilhamento 
de conhecimentos. 
3.5 PROJETO DESENVOLVENDO TALENTOS 
Projeto criado com o objetivo de desenvolver conhecimento, habilidades e 
atitudes dos servidores que não possuem função gerencial e têm interesse em temas 
relacionados à liderança. É composto por treinamentos relacionados a temas de 
liderança. 
3.6 INSTRUTORIA INTERNA 
O STF, com o objetivo de valorizar o conhecimento de seus servidores e o 
desenvolvimento de sua força de trabalho, conta com instrutores internos para a 
realização de muitos dos seus eventos de capacitação. 
A atividade de instrutoria interna no Tribunal é regulamentada pela Instrução 
Normativa nº 220, de 26 de fevereiro de 2017 , que prevê as atividades em que o 10
servidor pode se preparar para ser um instrutor e quais os requisitos necessários. 
3.7 INSTRUTORIA SOLIDÁRIA 
É uma ação que cria ambientes que possibilitam ao capital humano do Tribunal 
pensar e gerar conhecimento por meio da cidadania. O objetivo é oferecer treinamento 
voluntário, ministrado pelos próprios servidores do STF, aos funcionários terceirizados.  
O projeto, pertencente ao Programa de Formação de Multiplicadores de 
Conhecimento, tem como peças-chave a aquisição, por parte dos servidores, das 
horas de docência para habilitação como instrutor interno e a valorização do capital 
humano do Supremo.  
3.8  PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES DE CONHECIMENTO 
O Programa oferece treinamentos presenciais e a distância cujos objetivos são: 
capacitar os servidores; fortalecer a gestão do conhecimento no Tribunal; e 
proporcionar o atendimento ao requisito de participação em ações de treinamento, 
necessário para a habilitação como instrutor interno, conforme previsto na Instrução 
Normativa nº 220, de 26 de fevereiro de 2017. 
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/ARQUIVO/NORMA/INSTRUCAONORMATIVA220-2017.PDF 10
Acesso em: 26 maio 2017.
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Entende-se que todo servidor é um multiplicador em potencial, seja ao ministrar um 
curso presencial ou a distância, ao proferir uma palestra, ao conduzir uma reunião, 
ao elaborar conteúdos para a Educação a Distância (EaD) ou mesmo ao conviver 
com os colegas de equipe. Oferecer a todos – e não só aos que pretendem se 
tornar instrutores internos – ferramentas para transmissão de saberes favorece um 
ambiente de constante aprendizado, tornando a gestão do conhecimento mais 
efetiva . 11
Passaremos a descrever as ações relacionadas à gestão do conhecimento 
existentes na Biblioteca do Tribunal. 
4 GESTÃO DO CONHECIMENTO NA BIBLIOTECA MINISTRO VICTOR NUNES LEAL 
Desde sua criação, a Biblioteca do Tribunal desenvolveu-se acompanhando o 
progresso das tecnologias de informação e de comunicação, que propiciaram a 
informatização dos procedimentos de tratamento documental das atividades técnicas e 
gerenciais, bem como do fornecimento de produtos e serviços . 12
A Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal é especializada na área do Direito e 
possui um vasto acervo compreendido entre livros, periódicos e materiais especiais, 
nacionais e estrangeiros. O atendimento realizado contempla o público interno, 
composto pelos Gabinetes dos Ministros, servidores e demais prestadores de serviço 
do Tribunal, na demanda por informações, pesquisas e documentos no campo 
doutrinário do Direito, e também o público externo formado pelas bibliotecas de órgãos 
governamentais do Distrito Federal, advogados, visitantes e estudantes de todo o País. 
A missão da biblioteca é prestar atendimento de excelência aos ministros e 
demais usuários e dar suporte às relevantes atividades desempenhadas pelo Tribunal, 
a fim de contribuir efetivamente para a condução da justiça e para o aperfeiçoamento 
intelectual da sociedade. 
Para cumprir sua missão, a Biblioteca reúne esforços no sentido de identificar, 
disseminar e divulgar o conhecimento. Nesta seção algumas práticas serão 
mencionadas. 
 Texto extraído da página da Intranet do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://intranetstf/11
intranetsgp/?page_id=549> Acesso em: 9 de maio 2017.
 Informações obtidas na página do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/12
portal/cms/verTexto.asp?servico=bibliotecaSobreBibliotecaHistorico>Acesso em: 9 de maio 2017.
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Desde 1987 a Biblioteca do STF faz parte da Rede SABI, hoje denominada 
Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI), uma rede cooperativa de bibliotecas, coordenada 
pela Biblioteca do Senado Federal. A RVBI agrega recursos bibliográficos, materiais e 
humanos de doze bibliotecas da Administração Pública Federal e do governo do 
Distrito Federal, dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, com o objetivo de 
atender às demandas de informações bibliográficas de seus órgãos mantenedores. 
Entre os objetivos da cooperação da RVBI, destacamos o compartilhamento do 
conhecimento, a difusão dos acervos em um só catálogo coletivo e o acesso 
simultâneo a todos os acervos das bibliotecas como exemplos de práticas de gestão 
do conhecimento. 
Conforme mencionado anteriormente, a Gestão de Inovação e Qualidade está 
entre os esforços estratégicos de gestão do conhecimento. Para Davenport e Prusak 
(2003), o segundo método mais popular para iniciar a gestão do conhecimento são os 
esforços de qualidade e reengenharia da empresa. Nessa temática sobre qualidade, 
ressalta-se que em 2003 a Biblioteca do STF recebeu o certificado de qualidade ISO 
9001:2000. Walter (2005, p. 112), apresenta o relato de experiência de implantação da 
norma e os resultados alcançados, com destaque para:  
Maior integração e união dos servidores; maior rastreabilidade dos trabalhos em 
andamento; maior padronização das ações; requisitos dos clientes identificados com 
maior clareza; monitoramento, por amostragem, das pesquisas realizadas; finalização 
de manuais de serviços que dão suporte às pesquisas e aos trabalhos técnicos da 
Coordenadoria de Biblioteca; melhoria nos controles de pesquisas; crescimento 
pessoal e profissional de cada um dos servidores.  
O período de 2004 a 2007 foi de grandes mudanças para a Biblioteca. Na 
época, houve o lançamento do novo portal do STF, com a inclusão de um link no 
menu principal para a página da Biblioteca, o que aumentou a visibilidade dos 
produtos e serviços oferecidos. O organograma da Biblioteca foi alterado, passando a 
constar na sua estrutura a Seção de Biblioteca Digital (posteriormente renomeada para 
Seção de Conteúdos Digitais) que, entre outras atribuições, ficou responsável por 
produzir, atualizar e divulgar serviços e produtos de informação virtual de interesse 
jurídico. Em 2007, a pedido da Presidência do Tribunal, foi inaugurada a Biblioteca 
Digital do STF ampliando o acesso à informação por meio do formato eletrônico.  
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Na ocasião, os produtos desenvolvidos pela Biblioteca, anteriormente 
publicados em formato impresso, foram reestruturados e disponibilizados na internet. 
Dentre eles, destacamos:  
• Banco de Atos Normativos - normas editadas pelo STF, tais como: 
Regulamento da Secretaria, Regimento Interno, Resoluções (desde 1980), 
Atos Regulamentares, Instruções Normativas, Portarias Conjuntas da 
Presidência (GP) e normas de prazo e feriados.  
• Bibliografias Especializadas - pesquisa de doutrina, legislação e 
jurisprudência sobre assuntos de competência do STF; 
• Novas Aquisições e Sumários de Periódicos; 
• Banco de Tratados de Extradição; 
• Inovações Legislativas com divulgação por e-mail, em PDF e link para 
os textos legislativos integrais;  
• Emendas à Constituição de 1988 compiladas com os textos discutidos 
e aprovados na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 
Vale mencionar também outros projetos com foco na criação e disseminação 
do conhecimento tais como: a realização do 1º Seminário de Gestão da Informação 
Jurídica em Espaços Digitais, em fevereiro de 2007, que teve como objetivo disseminar 
e discutir novos conceitos, tecnologias e tendências sobre o tema; e a publicação da 
Linha Sucessória dos Ministros do STF com a evolução da composição das vagas do 
Tribunal desde 1891.  
Em meio a tantas mudanças, a biblioteca lançou um novo olhar sobre seus 
produtos e serviços a fim de recria-los conforme as necessidades dos usuários. Esse 
cenário motivou os bibliotecários do STF a buscarem novos conhecimentos e 
capacitação. Do quadro efetivo de servidores, oito deles optaram por fazer 
especialização em gestão do conhecimento e dois servidores fizeram especialização 
em Inteligência Organizacional e Competitiva na Sociedade da Informação. Outras áreas 
também foram alvo de capacitação dos servidores, como: Administração Pública, e 
Direito Administrativo com ênfase em Gestão Estratégica. Além disso, alguns colegas 
ingressaram nos programas de pós-graduação em mestrado e doutorado em Ciência 
da Informação. 
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A partir da especialização dos servidores, muitas foram as propostas e 
contribuições, tais como:  
• Mapeamento do conhecimento na Seção de Pesquisa com o 
levantamento das fontes de informação; 
• Avaliação dos produtos e serviços a partir da verificação das 
necessidades informacionais dos usuários; 
• Melhoria na qualidade do serviço de referência a partir das melhores 
práticas em bibliotecas – benchmarking; 
• Pesquisa de satisfação de usuários; 
• Criação de drive com documentos recuperados em pesquisas; 
• Disponibilização das Pastas dos Ministros para consulta pública e livre 
na internet. 
Reis (2006) destaca que o produto Pastas dos Ministros, elaborado pela Seção 
de Conteúdos Digitais é uma iniciativa de gestão do conhecimento e se constitui na 
memória organizacional do Tribunal, bem como seu repositório institucional e mapa do 
conhecimento dos Ministros da Corte.  
Foi adotada a prática de realização de mini workshop ministrado pelos 
servidores após a participação em eventos (congressos, seminário e palestras) para 
promover o compartilhamento de informações e conhecimento. 
Com a finalidade de melhorar as relações interpessoais, promover interação da 
equipe e incentivar a disseminação do conhecimento foi criado o “BiblioChá”, que 
consiste em uma visita para apresentação das rotinas de trabalho entre colegas 
(servidor ou colaborador) e o chefe de uma seção. Como é o fruto de um grupo de 
trabalho, outros esclarecimentos serão dados posteriormente. 
Conforme Decenzo, Robbins e Verhulst (2015) para satisfazer as expectativas 
das empresas, os profissionais de hoje devem interagir mais entre eles. Segundo os 
autores a tomada de decisão em grupo dá aos trabalhadores a oportunidade de 
contribuir para os processos de trabalho e amplia o acesso à informação existente na 
organização, além disso, o envolvimento dos membros permite que eles se 
concentrem nas metas de trabalho. 
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Terra (2005), quando aborda as maneiras emergentes para organizar o 
aprendizado coletivo, defende que equipes multidisciplinares com pessoas advindas de 
diversos departamentos são essenciais para criar o novo ou responder a desafios que 
vão além da rotina organizacional. O autor revela que há evidências de que 
organizações voltadas à criação de conhecimento e ao aprendizado têm mais 
facilidade para estabelecer estes tipos de equipes. 
Com o propósito de envolver a equipe e motivar o compartilhamento de 
informações na execução das tarefas, foram criados Grupos de Trabalho - GT. O 
detalhamento da atuação desses grupos, bem como os resultados obtidos serão 
apresentados a seguir. 
5 GRUPOS DE TRABALHO - CONTEXTO 
Os grupos de trabalho (GT) da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal surgiram em 
2013, com o intuito de realizar atividades que, apesar de serem de suma importância 
para a Biblioteca, não constituíam atribuição formal de nenhuma seção específica da 
Coordenadoria de Biblioteca e, por isso, passavam por períodos sem execução. 
As atividades em questão eram de caráter multidisciplinar, e sempre 
impactavam a rotina de duas ou mais seções da Biblioteca. Para que o processo de 
tomada de decisão levasse em consideração a opinião e experiência dos profissionais 
mais envolvidos na execução das atividades, sugeriu-se a criação de grupos de 
trabalho temáticos. 
Os primeiros grupos de trabalho trataram de temas como “acessibilidade e 
inclusão” e “classificação bibliográfica”. Apesar de parecerem atividades inerentes às 
seções de Referência e Empréstimo e de Processamento Bibliográfico, 
respectivamente, as questões tratadas por estes grupos impactavam outras seções da 
Biblioteca e tinham potencial para aperfeiçoar produtos e serviços oferecidos aos 
usuários. Adiante, cada um dos grupos de trabalho será abordado com maior 
profundidade em suas atividades e resultados obtidos. Mas antes, é necessário 
entender um pouco mais sobre a dinâmica de funcionamento dos grupos. 
5.1 O QUE SÃO OS GRUPOS DE TRABALHO? 
Os Grupos de Trabalho são iniciativas independentes da estrutura 
organizacional formal do Tribunal e têm por objetivo realizar as atividades que não 
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compõem as atribuições das seções da Coordenadoria de Biblioteca que precisam ser 
realizadas para criar novos produtos e serviços ou aperfeiçoar aqueles já existentes.  
5.2 QUEM FAZ PARTE DOS GRUPOS DE TRABALHO? 
A participação nos grupos de trabalho tem caráter voluntário para servidores 
(sejam analistas ou técnicos judiciários), colaboradores terceirizados e estagiários. 
Ninguém é obrigado a participar de um grupo de trabalho, ao mesmo tempo em que 
todos são convidados a participar daqueles grupos com os quais se identifiquem. 
Quando são formados os grupos de trabalho, toda equipe é comunicada e 
convidada a manifestar seu interesse em participar das atividades propostas para o GT. 
Apesar do caráter voluntário, é recomendado que as seções diretamente 
afetadas pela ação do grupo de trabalho enviem pelo menos um membro de suas 
equipes para contribuir a partir da vivência de trabalho e conhecimento da opinião de 
seus pares. 
5.3 COMO ATUAM OS GRUPOS DE TRABALHO? 
Os grupos de trabalho são formados sem que exista uma “figura de 
autoridade” nomeada. Todavia, existe um coordenador para orientar as atividades. Não 
existe chefia ou qualquer cargo/função/gratificação para o cumprimento de qualquer 
tarefa do grupo de trabalho, inclusive para a sua coordenação.  
Os grupos se reúnem de acordo com a sua necessidade para a execução das 
atividades (quando estas dependem da presença de todo o grupo) ou do alinhamento 
de ideias para execução individual das tarefas propostas. 
5.4 QUANDO ATUAM OS GRUPOS DE TRABALHO? 
Os grupos atuam para solucionar problemas específicos, sejam eles pontuais 
ou contínuos. As atividades dos grupos de trabalho são realizadas no horário padrão 
de trabalho e cada membro do grupo é responsável por organizar sua própria agenda, 
com o objetivo de mitigar impactos nas suas atribuições formais.  
5.5 EM QUE ÁREAS ATUAM OS GRUPOS DE TRABALHO? 
Todas as áreas da Biblioteca podem demandar ações a serem executadas por 
um grupo de trabalho. O que não é atribuição de uma seção específica, e é 
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identificado como necessidade de trabalho da biblioteca, passa a ser considerado uma 
atribuição informal de todos, por meio da criação de um grupo de trabalho. 
5.6 POR QUE ATUAM OS GRUPOS DE TRABALHO? 
Por meio da atuação de grupos de trabalho é possível reconhecer benefícios 
não identificados na atuação tradicional das seções apartadas por barreiras físicas e 
organizacionais.  
Um desses benefícios diz respeito ao compartilhamento de conhecimento. Uma 
vez que pessoas lotadas em seções diferentes passam a conviver e conversar mais, o 
fluxo de troca de conhecimento é facilitado.  
O envolvimento das pessoas de todos os níveis hierárquicos e todos os tipos 
de vínculo com o Tribunal nos processos de tomada de decisão contribui para a 
valorização do capital humano e intelectual. Esse envolvimento motiva as pessoas a 
tomarem a responsabilidade para si, e buscarem um comprometimento ainda maior 
com as atividades realizadas. Ouvir as sugestões e opiniões daqueles que são 
diretamente impactados pelas decisões minimiza a resistência a mudanças. 
É possível, ainda, perceber comportamentos e identificar habilidades dos 
integrantes dos grupos que – no geral – não constam nos currículos e que não são 
facilmente observadas, a menos que as pessoas sejam amplamente estimuladas em 
seus ambientes de trabalho. Por exemplo, as aptidões necessárias em um gestor: a 
capacidade de conduzir reuniões/trabalhos; a liderança do grupo; a resolução de 
impasses; e delegação de tarefas. Dessa forma, quando há oportunidade de indicação 
de um novo chefe de seção, o Coordenador de Biblioteca possui, além de outras 
ferramentas e critérios, estas informações sobre as competências de sua equipe. 
6 GT-OBRAS RARAS 
O “GT-Obras Raras” foi formado com o objetivo inicial de acompanhar os 
trabalhos de uma empresa contratada para identificar e definir os critérios de raridade 
do acervo de obras raras da Biblioteca. Dentre essas atividades, cabia à empresa 
analisar a raridade dos títulos dessa coleção e indicar títulos que poderiam permanecer 
classificados como obras raras ou passar a compor o acervo geral. Também era 
objetivo inicial do grupo de trabalho selecionar itens para a edição do Catálogo de 
Obras Raras da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal. 
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A partir da atuação do grupo foi possível acompanhar e revisar o trabalho 
apresentado pela empresa que havia sido contratada, a fim de se garantir a qualidade 
do produto final. O grupo analisou as obras constantes da coleção e viabilizou a 
edição do Catálogo de Obras Raras do Supremo Tribunal  (FIGURAS 1 e 2). A partir 13
daí, também foi possível contribuir para a curadoria da exposição de Obras Raras, 
selecionando os itens mais relevantes para este evento. 
O maior contato com esta coleção também permitiu que o GT identificasse 
necessidades relacionadas à conservação e à preservação da coleção, que passou a 
receber invólucros de poliéster feitos sob medida para cada uma das obras. Ainda 
como fruto deste grupo de trabalho é possível citar a publicação de artigo em 
periódico científico  que relata a experiência da equipe e apresenta os estudos 14
realizados sobre a coleção de obras raras. 
 
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/QR/COR.pdf Acesso em: 23 maio 2017.13
 Disponível em: http://www.cajur.com.br/index.php/cajur/article/view/52/66  Acesso em: 23 maio 14
2017.
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Fonte: As Autoras.
Figura 1: Capa do Catálogo de Obras Raras do Supremo 
Tribunal Federal, volume referente à coleção da biblioteca.
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Figura 2: Página da catálogo de obras raras do Supremo Tribunal Federal  
que descreve a obra mais antiga do acervo da biblioteca. 
Fonte: Catálogo de Obras Raras do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://
www.stf.jus.br/bibliotecadigital/QR/COR.pdf> Acesso em: 23 maio 2017. 
7 GT-CLASSIFICAÇÃO 
O GT-Classificação – primeiro grupo a atuar na Biblioteca – tinha por objetivo 
inicial elaborar um manual contendo as decisões sobre classificação de assuntos a 
serem adotadas, de forma padronizada, pela Biblioteca. Até aquele ponto, as decisões 
não possuíam um registro unificado, o que dificultava identificar os motivos que 
levavam a tais decisões. 
As reuniões deste grupo permitiram a criação do Manual de Classificação, com 
a incorporação de decisões tomadas pelo grupo. As atividades não se limitaram às 
decisões e elaboração do Manual: algumas classificações foram alteradas para melhor 
representação do conteúdo do item. 
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Foram estabelecidos critérios visando à padronização na construção de 
números de chamada e foram pesquisadas obras sobre um mesmo assunto que 
haviam sido classificadas anteriormente em números divergentes. Essas obras foram 
reunidas sob o mesmo número. 
8 GT-PERIÓDICOS 
O GT-Periódicos surgiu a partir do projeto de proteção magnética do acervo 
da Biblioteca. Para que se evitasse o gasto desnecessário de fitas magnéticas de 
segurança com itens que poderiam vir a não compor mais o acervo da biblioteca em 
um curto período de tempo, optou-se pela realização de uma “força tarefa” de 
avaliação do acervo de periódicos estrangeiros. 
O objetivo inicial do grupo foi atingido com sucesso e, por isso, os seus 
objetivos foram ampliados para que a coleção de periódicos nacionais também fosse 
avaliada.  A partir da avaliação dessas coleções foi possível identificar títulos relevantes 
ao acervo que não possuíam artigos indexados na base de dados. Assim, passou 
também a fazer parte das atividades do GT-Periódicos buscar o aperfeiçoamento na 
recuperação destes itens, a partir da indexação dos artigos. 
Um fruto indireto do trabalho deste grupo foi a descompressão das coleções 
de periódicos nas estantes, resultante do descarte dos títulos que não mais eram 
relevantes para a Biblioteca do Tribunal, e – consequentemente – contribuir para a 
melhor preservação e higienização da coleção atual .  15
9 GT-MARKETING 
O GT-Marketing é, atualmente, o grupo de trabalho com o maior número de 
produtos no contexto da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal. Ao contrário dos outros 
grupos apresentados até aqui, o GT-Marketing possui um caráter contínuo, sem prazo 
definido para encerrar suas atividades, e é chamado a atuar constantemente. 
Inicialmente, o Grupo buscava realizar ações de divulgação da Biblioteca, seus 
produtos e serviços para seu público alvo, bem como atividades de integração entre 
 É possível ler mais detalhadamente sobre este grupo de trabalho no relato de experiência publicado 15
em http://www.cajur.com.br/index.php/cajur/article/view/95/102. 
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servidores, colaboradores e estagiários das seções. Com um objetivo geral, as 
atividades do grupo não se limitam a um ou outro evento específico.  
Dos projetos de incentivo à leitura, destaca-se o Leitura em Família (Figura 3). 
Com um sistema de “auto-empréstimo”, livros infantis e infanto-juvenis estão 
disponíveis em sacolas, identificadas por faixa etária indicada. Todos os servidores, 
estagiários e colaboradores do Tribunal tem acesso às sacolas. O objetivo é que a 
família realize a leitura com as crianças e pré-adolescentes e preencham uma ficha de 
avaliação sobre as obras lidas.  
Dentre os eventos de integração e divulgação da Biblioteca, destaca-se o 
“BiblioChá”. Complementando as informações mencionadas anteriormente, trata-se de 
um evento interno em que os chefes de seção recebem o pessoal lotado em outras 
seções da biblioteca para apresentar os serviços e produtos desenvolvidos. Com perfil 
de bate-papo, ao contrário de treinamentos formais, o “BiblioChá” costuma ser 
encerrado com um breve lanche acompanhado de um cafezinho ou chá, daí o nome 
do encontro. 
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Figura 3: Ambiente reservado ao projeto “Leitura em Família”
Fonte: Acervo da Biblioteca.
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O GT-Marketing também é responsável 
pela organização e realização de eventos sobre a 
Biblioteca. A Exposição de 125 anos da 
Biblioteca, realizada em agosto de 2016, 
apresentou um pouco da história da Biblioteca 
aos usuários. Também foi realizada, por duas 
vezes, uma programação específica na Semana 
Nacional do Livro e da Biblioteca. Nessas 
ocasiões a Biblioteca pôde buscar a integração 
com servidores, colaboradores, estagiários e suas 
famílias. Compuseram as atividades dessas 
semanas atrações como a feira de troca de livros 
e apresentação de contadores de histórias. 
O último evento organizado pelo Grupo 
celebrou o dia do bibliotecário, em 10 de março 
de 2017, que contou com duas palestras 
ministradas por servidoras do Tribunal, atração 
musical, coffee break e sorteio de brindes.  
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Figura 4: Folheto de divulgação do 
evento em comemoração ao Dia do 
Bibliotecário
Fonte: Seção de Preparo de 
Publicações do STF.
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10 GT-BIBLIOTECA PARA TODOS 
Este grupo de trabalho buscava identificar oportunidades de melhoria na 
Biblioteca, a fim de criar um ambiente inclusivo para usuários internos e externos. Fazia 
parte do escopo avaliar a possibilidade de adquirir material bibliográfico para atender 
pessoas com deficiência visual e apresentar ações que a Biblioteca pudesse implantar 
para promover inclusão social (como uma biblioteca para o pessoal terceirizado). 
O trabalho do grupo permitiu a realização de um estudo detalhado sobre 
normas específicas para a arquitetura de bibliotecas e outros ambientes para recepção 
e acolhimento de pessoas com deficiência.  Em um segundo momento, foi possível 
realizar entrevista com servidores do Tribunal com deficiência física ou visual para 
identificar as oportunidades de melhoria e as necessidades de adequação do ambiente 
e do acervo. 
O GT identificou softwares que auxiliam na transcrição de texto para áudio, 
bem como as vantagens e desvantagens de sua utilização. Foram estabelecidas 
parcerias internas para avaliar estes softwares, dentro do Tribunal, com programas 
como o “STF sem Barreiras” e com as seções de Serviço Social e de 
Responsabilidade Social. 
Como resultado do trabalho desse grupo destacam-se o mobiliário da 
biblioteca, em especial o ambiente de atendimento, que facilita o acesso a pessoas 
com deficiência, a aquisição da Constituição Federal comentada em braile e a 
publicação da obra “A Constituição e o Supremo” em formato áudio livro. Foi 
publicada ainda o Regimento Interno do STF em áudio livro, formato MP3. 
Em março de 2017 a Secretaria de Documentação priorizou ações de 
acessibilidade, com isso, a Biblioteca recebeu o aparelho “Freedom Scientific Sara-Ce” 
para instalar em uma das máquinas de autoatendimento. Foi também instalado o 
computador All-in-one com tela de 23 polegadas para uso de pessoas com baixa 
acuidade visual. 
11 GT-E-BOOK 
O grupo de trabalho “E-book” teve como objetivo apresentar uma proposta 
para a inserção de e-books no acervo da Biblioteca. Para isso, o grupo realizou um 
amplo estudo sobre o mercado editorial de livros eletrônicos e sua forma de comércio. 
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Foram identificadas as editoras especializadas em Direito e outras empresas que 
trabalham com este tipo de produto, e a partir daí foram solicitados orçamentos. 
Também foram realizados levantamentos relacionados à necessidade de alteração na 
infraestrutura de informática a fim de receber este novo tipo de acervo. 
A detecção de questões relacionadas à infraestrutura de tecnologia da 
informação, guarda perpétua dos itens, empréstimos, dentre outras levaram a uma 
opção consciente pela não aquisição deste tipo de acervo, naquele momento, pela 
Biblioteca. 
O GT-E-Book é considerado um exemplo de grupo de trabalho que pode ser 
retomado em outro momento, já que as publicações digitais estão em constante 
alteração no que diz respeito ao seu comércio e tecnologias envolvidas.  
12 GT-INVENTÁRIO 
O GT-Inventário surgiu da necessidade de se estabelecer um procedimento 
padrão para a realização de inventários nas coleções da Biblioteca utilizando a 
tecnologia de Radio Frequency Identification (RFID), com o objetivo de acelerar o 
processo de inventário. 
 A tecnologia, que não era amplamente conhecida pelos bibliotecários e 
demais membros da equipe, foi adquirida com o objetivo de acelerar o processo de 
inventário. Para sanar essa lacuna, foi preparado um manual de inventário, com os 
procedimentos necessários para melhor utilização do equipamento disponível e toda a 
equipe de bibliotecários foi treinada. 
O estudo para atualização do manual permitiu um aperfeiçoamento do uso da 
tecnologia ao longo da realização de três inventários automatizados o que resultou em 
uma redução no tempo de sua realização.  
13 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conforme demonstrado neste trabalho o Supremo Tribunal Federal realiza 
práticas de gestão do conhecimento que valorizam o capital humano e contribuem 
para o compartilhamento e divulgação da informação institucional. Da mesma forma, as 
ações adotadas pela Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal colaboram para a 
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identificação, geração e compartilhamento de informações, além de promover a 
integração e envolvimento da equipe.  
Os resultados dessas práticas revelam que é necessário estabelecer um plano 
de gestão do conhecimento com a escolha de um método estruturado que identifique 
as necessidades e oportunidades específicas para o Tribunal. É importante também 
definir uma política de gestão do conhecimento que garanta a continuidade do método 
adotado. 
Conforme Davenport e Prusak (2003) é por meio de projetos estruturados, 
ainda que imperfeitos, que se consegue realmente fazer algo concreto em empresas. 
Para estes autores, tais projetos são tentativas de se fazer um uso prático do 
conhecimento, para atingir os objetivos organizacionais mediante a estruturação de 
pessoas, tecnologia e conteúdo do conhecimento. 
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